Casamento - Anulacgéo - Erro essencial - Honra
e boa fama - Impoténcia coeundi - Propositura
da acéo - Prazo decadencial - Nao observancia -
Extincdo do processo

Ementa: Apelacéo civel. Acdo anulatéria de casamento
civil. Erro essencial. Honra e boa fama. Impoténcia

coeundi. Arts. 1.550, lll, 1.556, 1.557, | e lll, do
Codigo Civil. Decadéncia. Art. 1.560, Ill, do Cédigo
Civil. Ocorréncia.

- Nos termos do art. 1.560, lll, do Cédigo Civil, é de
3 (trés) anos o prazo decadencial para a propositura da
acdo anulatéria do casamento civil, sob a justificativa,
prevista nos arts. 1.550, 1ll, 1.556, 1.557, 1 e lll, todos do
Cédigo Civil, de ocorréncia de erro essencial, consubs-
tanciado no erro acerca da honra e boa fama do marido,
além da ignoréncia, anterior ao casamento, da impo-
t&ncia coeundi. Ndo observado o prazo, o processo deve
ser extinto por forca do disposto no art. 269, IV, do CPC.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.12.227574-6/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: I.C.E. - Apelado:
FS.S. - Relator: DES. WASHINGTON FERREIRA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Washington
Ferreira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. WASHINGTON FERREIRA - Trata-se de recurso
de apelacdo contra a sentenca de f. 42/44, proferida pela
MM. Juiza de Direito da 12¢ Vara de Familia da Comarca
de Belo Horizonte que, na acdo anulatéria de casamento
civil proposta por I.C.E. em face de FS.S., julgou extinto
o processo, nos termos do art. 269, IV, do CPC, sob o
fundamento de que ndo foi observado o prazo decaden-
cial a que alude o art. 1.560, lll, do Cédigo Civil, apli-
cével & hipdtese.

A autora foi condenada a suportar as custas e as
despesas processuais, suspensa a exigibilidade por estar
sob o pdlio da gratuidade judicidria.

As . 45/53. I.C.E. diz que, desde o inicio da
demanda, noficiou a coacdo e os constrangimentos
sofridos logo apés o casamento, chegando a acostar
a prova cabal da sua condicdo de “casada virgem”.
Pondera que a hipdtese se enquadra nos arts. 1.560, IV,
1.550, I, 1.556 e 1.557, 1 e lll, 1.558, todos do Cédigo
Civil, pois vivenciou, ao lado do apelado, o desvio de
personalidade deste, suas mentiras, sua impoténcia
coeundi, sua intoleréncia, seu desrespeito, a ocorréncia
de furto, seu envolvimento com agiotas, suas dividas, sua
capacidade de constranger e de ameacar. Esclarece que
demonstrou a farsa e a falsidade do apelado antes do
matrimdnio, como, também, de ter sido vitima de uma
doentia e estranha personalidade daquele. Pondera que
o préprio apelado reconheceu os pedidos iniciais como
legitimos. Pondera que a MM. Juiza singular incorreu em
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contradicdo no julgamento, pois o constrangimento e a
coacdo ndo precisam ser apontados no consentimento
para o matriménio, mas sim nos termos dos arts. 1.577, |
elll, e 1.560, IV, ambos do Cédigo Civil. Conclui que néo
houve decadéncia, pois o prazo previsto no art. 1.560,
IV, do Cédigo Civil ndo foi ultrapassado, além do mais,
ocorreu coacdo/constrangimento, e o apelado reco-
nheceu os pedidos. Requer o provimento do recurso para
se reconhecer como legitimo o pleito contido na inicial.

Sem preparo, nos moldes da Lei n® 1.060, de 1950.

Contrarrazées as . 56/59.

A douta Procuradoria-Geral de Justica, em parecer
da lavra do eminente Procurador Jodo Batista da Silva,
opinou pelo ndo provimento do recurso (parecer -
f. 65/69).

E o relatério.

Conheco do recurso, considerando o preenchi-
mento dos pressupostos de admissdo.

Sem preliminares, passo & questdo propria-
mente controvertida.

Mérito.

Consta que I.C.E. propés, na data de 1° de agosto
de 2012, acdo em face do marido, FS.S., pretendendo a
anulacéo do casamento civil. A autora ampara-se, para
tanto, no fato de, desde as nipcias, no dia 5 de feve-
reiro de 2009, o marido ndo ter conseguido manter com
ela relacées sexuais, constrangendo-a a ponto de fazer
com que ndo se separasse dele, além de fazé-la acre-
ditar que ela é quem teria algum problema e ndo conse-
guia completar o ato. Esclarece que, durante o namoro e
o noivado, ndo mantiveram relacdes sexuais e, por isso,
ndo poderia saber que o marido seria portador de algum
defeito fisico irremedidvel ou impoténcia coeundi. Diz que,
antes do casamento, néo lhe foi informado, pelo marido,
dito defeito ou impoténcia coeundi. Assevera que, pacien-
temente, tentou entender e esperar durante todos os anos
e, para sua frustracdo, mantém-se virgem, conforme
exame médico anexo ¢& inicial. Noticia, também, que
moravam na casa da sua mée e, para o seu espanto, o
marido furtou elevadas quantias em dinheiro da mae, seja
na casa, seja na conta bancdria. Narra que, por meio de
ligacoes telefbnicas recebidas, descobriv que o marido,
muito antes do casamento, possuia dividas, na praga,
de monta elevada, contraidas com inUmeras pessoas,
incluindo-se agiotas. Diz que ficou desestabilizada
emocionalmente e que estd fazendo tratamento psicolé-
gico. Insiste que se casou e, depois, descobriu fatos que
atingem a honra e a boa fama do marido (impoténcia
coeundi, desvio de personalidade, mentiras, dividas,
constrangimentos, ameacas), revelando o erro essencial
quanto & pessoa. Assevera que se tornou insuportavel o
convivio, tanto que o marido ndo mais reside com ela.
Conclui que o principal motivo para a anulacéo é a defi-
ciéncia do requerente, suas atitudes e inGmeras dividas de
elevada monta omitidas por ele, fatos que culminaram na
existéncia de um “casal de mentira”. Declara néo terem
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patriménio a partilhar, ndo terem filhos, ndo ser neces-
sdria a alteracdo do nome dos cénjuges.

O réu, na contestacdo de f. 27/28, reconheceu o
pedido inicial.

A MM. Juiza singular julgou extinto o processo, nos
termos do art. 269, IV, do CPC, sob o fundamento de que
nédo foi observado o prazo decadencial a que alude o
art. 1.560, lll, do Cédigo Civil, aplicével & hipotese.

A discussdo envolve a decadéncia, ou ndo, da
pretendida anulacdo do casamento civil.

Como se sabe, “a familia, base da sociedade, tem
especial protecdo do Estado”, sendo resguardado o casa-
mento civil, com a gratuidade da sua celebracéo. Esta a
regra disposta no art. 226, caput e § 1°, da Constituicdo
da RepuUblica de 1988.

Inegével, ainda, que o casamento civil pode ser
declarado nulo, anulado e dissolvido pelo divércio.
A disciplina legal especifica, a respeito, foi definida no
Cédigo Civil de 2002, lei vigente ao tempo da cele-
bracéo do casamento civil da autora e do réu.

No caso, a pretensdo envolve a anulacdo do casa-
mento civil.

As hipéteses de anulacéo estéo expressas e taxativa-
mente previstas no Cédigo Civil, nos moldes dos artigos
que franscrevo a seguir:

Art. 1.550. E anulavel o casamento:

| - de quem néo completou a idade minima para casar;

Il - do menor em idade nébil, quando néo autorizado por seu
representante legal;

Il - por vicio da vontade, nos termos dos arts. 1.556 a 1.558;
IV - do incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequi-
voco, o consentimento;

V - realizado pelo mandatério, sem que ele ou o outro
contraente soubesse da revogacdo do mandato, e ndo sobre-
vindo coabitacdo entre os cénjuges;

VI - por incompeténcia da autoridade celebrante.

Pardgrafo Unico. Equipara-se & revogacdo a invalidade do
mandato judicialmente decretada.

Art. 1.551. Néao se anulard, por motivo de idade, o casa-
mento de que resultou gravidez.

Art. 1.552. A anulacéo do casamento dos menores de dezes-
seis anos serd requerida:

| - pelo préprio cénjuge menor;

Il - por seus representantes legais;

Il - por seus ascendentes.

Art. 1.553. O menor que néo atingiu a idade nobil poderd,
depois de completd-la, confirmar seu casamento, com a
autorizacdo de seus representantes legais, se necessdria, ou
com suprimento judicial.

Art. 1.554. Subsiste o casamento celebrado por aquele que,
sem possuir a competéncia exigida na lei, exercer publica-
mente as funcdes de juiz de casamentos e, nessa qualidade,
tiver registrado o ato no Registro Civil.

Art. 1.555. O casamento do menor em idade ndbil, quando
nédo autorizado por seu representante legal, sé poderd ser
anulado se a acéo for proposta em cento e oitenta dias, por
iniciativa do incapaz, ao deixar de sé-lo, de seus represen-
tantes legais ou de seus herdeiros necessarios.

§ 1° O prazo estabelecido neste artigo serd contado do dia
em que cessou a incapacidade, no primeiro caso; a partir do
casamento, no segundo; e, no terceiro, da morte do incapaz.



§ 2° Nao se anulard o casamento quando & sua celebracdo
houverem assistido os representantes legais do incapaz, ou
tiverem, por qualquer modo, manifestado sua aprovacéo.
Art. 1.556. O casamento pode ser anulado por vicio da
vontade, se houve por parte de um dos nubentes, ao consentir,
erro essencial quanto & pessoa do outro.

Art. 1.557. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do
outro coénjuge:

| - o que diz respeito & sua identidade, sua honra e boa fama,
sendo esse erro tal que o seu conhecimento ulterior torne
insuportavel a vida em comum ao cénjuge enganado;

Il - a ignorancia de crime, anterior ao casamento, que, por
sua natureza, torne insuportével a vida conjugal;

Il - a ignoréncia, anterior ao casamento, de defeito fisico irre-
medidvel, ou de moléstia grave e transmissivel, pelo contégio
ou heranca, capaz de pér em risco a satde do outro cénjuge
ou de sua descendéncia;

IV - a ignoréncia, anterior ao casamento, de doenca mental
grave que, por sua natureza, torne insuportével a vida em
comum ao cbnjuge enganado.

Art. 1.558. E anulével o casamento em virtude de coacéo,
quando o consentimento de um ou de ambos os cénjuges
houver sido captado mediante fundado temor de mal consi-
derével e iminente para a vida, a sadde e a honra, sua ou de
seus familiares.

Art. 1.559. Somente o conjuge que incidiu em erro, ou sofreu
coagdo, pode demandar a anulacdo do casamento; mas a
coabitacdo, havendo ciéncia do vicio, valida o ato, ressal-
vadas as hipéteses dos incisos Ill e IV do art. 1.557.

Art. 1.560. O prazo para ser intentada a acéo de anulacdo
do casamento, a contar da data da celebracéo, é de:

| - cento e oitenta dias, no caso do inciso IV do art. 1.550;

Il - dois anos, se incompetente a autoridade celebrante;

[l - trés anos, nos casos dos incisos | a IV do art. 1.557;

IV - quatro anos, se houver coacéo.

§ 1° Extingue-se, em cento e oitenta dias, o direito de anular
o casamento dos menores de dezesseis anos, contado o prazo
para o menor do dia em que perfez essa idade; e da data do
casamento, para seus representantes legais ou ascendentes.
§ 2° Na hipétese do inciso V do art. 1.550, o prazo para
anulagdo do casamento é de cento e oitenta dias, a partir da
data em que o mandante tiver conhecimento da celebracéo.

Diante da redacéo dos aludidos dispositivos e da
narrativa adotada na inicial, vejo que a autora ventila a
ocorréncia de vicio de vontade, pois, da sua parte, ao
consentir com o casamento civil, incorreu em erro essen-
cial quanto & pessoa do outro. Tal erro, como se extrai da
inicial, é a deficiéncia do requerente, retratada na impo-
téncia coeundi, além das atitudes e das inUmeras dividas
de elevada monta omitidas por ele.

A hipétese de erro essencial enquadra-se nas previ-
sées dos arts. 1.550, Ill, 1.556 e 1.557, | e lll, todos do
Cédigo Civil, pois se aponta a ocorréncia de erro essen-
cial, consubstanciado no erro acerca da honra e boa
fama do marido, além da ignoréncia, anterior ao casa-
mento, da impoténcia coeundi.

Em contrapartida, nos termos do art. 1.560, llI,
do Cédigo Civil, é de 3 (trés) anos o prazo decadencial
para a propositura da acdo anulatéria, prazo esse a ser
contado da data da celebracdo do casamento civil. Néo
observado o prazo, o processo deve ser extinto, como foi,
por forca do disposto no art. 269, IV, do CPC.

O casamento civil da autora e do réu foi celebrado
na data de 5 de fevereiro de 2009, mas a acéo foi proposta
na data de 1° de agosto de 2012. Decorreram, assim, os
3 (trés) anos para a propositura da acdo anulatéria.

Nem se ventile que a acdo foi proposta em virtude
de coacdo.

A redacdo da regra disposta no art. 1.558 do
Coédigo Civil é suficiente para demonstrar que a coagéo,
apta a conduzir & anulagdo do casamento por meio de
acdo proposta no prazo de 4 (quatro) anos (art. 1.560,
IV, do Cédigo Civil), ndo é a coacdo no sentido de cons-
trangimento, frustracdo, mas sim de o consentimento ao
casamento civil ter sido de um ou de ambos os cénjuges
tomados por fundado temor de mal consideravel e
iminente para a vida, a satde e a honra, sua ou de seus
familiares. Isso néo foi sequer exposto na inicial.

Na verdade, a autora, desde a peca de ingresso,
narra sua paciéncia e compreensdo com a impossibi-
lidade de o marido manter relacées sexuais com ela.
Noticia a existéncia de furtos praticados pelo marido,
tendo por vitima a mae, além de descobertas de dividas
pretéritas ao préprio casamento.

Ndo hd coacdo revelada sequer por indicios que
justificassem a instrucdo do feito. A autora parece ventilar
ameacas sofridas do réu, mas relacionadas & possibili-
dade de ela comentar com terceiros a auséncia de rela-
¢des sexuais ou de tentar tomar alguma medida a respeito.

Coacéo, aqui, viabilizadora da anulacdo, estd
direcionada ao consentimento viciado e pressionado de
forma irresistivel na celebracdo do casamento civil, e isso,
nos moldes do artigo 333, |, do CPC, né&o foi demons-
trado, insisto, nem de forma minima.

A propésito, leciona Rolf Madaleno:

A coacédo tem como linha de atuacéo o vicio de consenti-
mento, a ser formulado pelo homem e pela mulher no ato de
celebracéo das nipcias, por sua livre e espontdnea vontade,
ndo podendo a vontade ser alvo de nenhuma ameaca de
agressdo ou ofensa & vida, & satde e & honra do cénjuge
coagido ou de seus familiares.

E a pressdo fisica ou moral que atua como causa deter-
minante do negécio juridico (CC, art. 151), incutindo no
cénjuge o fundado temor de dano iminente e consideravel &
sua pessoa, & sua familia, ou aos seus bens.

(]

A coagdo deve ser determinante para o consentimento do
casamento e a anulagdo sé poderd ser demandada por
aquele cdnjuge que tenha sofrido a ameaca (CC, art. 1.559).
A coacéo é vicio de vontade que se aproxima da violéncia,
seja direta, fisica, ou mesmo moral, ou indireta, quando a
pessoa aceita os fatos para ndo sofrer o mal prometido.
Destarte, qualquer manifestagdo que tenha importado no
viciamento do consentimento conjugal de uma pessoa, desfi-
gurando o seu real querer, é suficiente para produzir o efeito
da anulacéo.

A coac@o deve ser irresistivel e injusta, exercida contra uma
pessoa, de modo a que as ameacas, sejam elas de ordem
material ou espiritual, dirigidas ao cénjuge ou a seus fami-
liares, devem ser suficientemente intimidadoras para afetar
a vontade da pessoa, que realmente acredita naquelas
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ameacas e no seu perigo iminente (MADALENO, Rolf. Curso
de direito de familia. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011,
p. 143-144).

Outrossim, ndo cabe, como quera ouTorcn/opelclnfe,
sustentar a interpretacdo conjugada do art. 1.557, I e lll,
com o art. 1.558, ambos do Cédigo Civil.

A hipdtese de erro essencial é diversa da coaggo.
Daf a leitura especifica das regras previstas, para cada
uma, no Cédigo Civil.

Se ndo bastasse, o reconhecimento do pedido por
parte do apelado é insuficiente para afastar a decadéncia,
pois envolve o mérito em si, ao qual nédo se chegard em
decorréncia daquela prejudicial.

Oportuna a licdo de Maria Berenice Dias acerca do
cardter decadencial do prazo a que alude o art. 1.560 do
Cédigo Civil:

O casamento anuldvel s6 pode ser desconstituido se a
demanda for proposta dentro de determinados prazos,
que variam de conformidade com o vicio nulificante (CC,
art. 1.560). A lei fala em prescricéo, mas o prazo para buscar
a anulagdo do casamento é de decadéncia, em face da
natureza da agéo (DIAS, Maria Berenice. Manual de direito
das familias. 8. ed. Séo Paulo: Revista dos Tribunais, 2011,
p. 288).

Cito, ainda, julgado do STJ:

REsp. Administrativo. Decadéncia. Prescricdo. - Na deca-
déncia, a inacdo do fitular, no tempo estabelecido, fulmina
o proéprio direito. Na prescricdo, a inagdo afeta apenas as
prestacdes que ultrapassam o prazo Gtil. No primeiro caso,
o fitular tem que agir. No segundo, fa-lo-4 se quiser. Se o
marido, no prazo legal, ndo arguir a nulidade do casamento,
por erro essencial, perde o direito de fazé-lo. O credor, ao
contrério, ndo perde o direito de crédito; apenas, ndo o exer-
cendo, serdo afetadas as prestacdes anteriores ao lastro ante-
rior ao inicio da acdo (STJ, Sexta Turma, REsp 53430/SP, Rel.
Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, j. em 27.09.1994, DJ de
31.10.1994, p. 29.541).

logo, por todo é&ngulo, ¢ de se manter a
sentenca extintiva do processo, dada a decadéncia da
propria pretensdo.

Caberd & autora a via comum da dissolucgo do
casamento civil, além de medidas judiciais outras civeis
e criminais que entenda pertinentes frente ao marido/
apelado diante dos fatos ventilados na inicial.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Custas, a cargo da apelante, suspensa a exigibili-
dade diante da gratuidade judicidria a ela concedida.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DE§EM-
BARGADORES WANDER MAROTTA e BELIZARIO
DE LACERDA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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